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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: JUSTIÇA, POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES ENTRE ESTADO 
E SOCIEDADE 2, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica inclusiva que impacta na construção de um estado democrático 
de direito genuinamente diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos de constitucionalismo, 
democracia e análise econômica; processo e direito civil; direito do trabalho; direito 
ambiental; além de envelhecimento e políticas públicas de cotas.

Estudos de constitucionalismo, democracia e análise econômica traz reflexões 
relevantes sobre igualdade, recall, democracia participativa, (in)constitucionalidade da taxa 
referencial para corrigir o FGTS, além de ótica sobre a bolsa de valores brasileira.

Em estudos de processo e direito civil são verificadas contribuições que versam 
sobre prequestionamento no recurso especial, testamento vital, função social da posse, 
negócio jurídico e uso de áreas urbanas.

Estudos em direito do trabalho aborda a principiologia constitucional, jornada de 
trabalho para profissionais da saúde, trabalho escravo ilegal, escravização.

Em estudos de direito ambiental há análises sobre responsabilidade civil ambiental, 
fiscalizações e Brumadinho.

Por fim, em estudos sobre envelhecimento e políticas públicas de cotas, temos 
contribuição sobre o desafio da inserção do idoso em sociedade como meio de garantia 
de um envelhecimento com qualidade, além da exposição realizada sobre escravização 
no Brasil, condição atual do negro e a relevância da política de cotas para mudança de 
perspectivas.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Pacientes acometidos por moléstias 
oncológicas graves portam a garantia 
constitucional de que o Estado e os profissionais 
da saúde se empenhem na cura da doença. Não 
sendo possível, e, considerando o desgaste físico 
e emocional daqueles, e necessário ressignificar 
a dignidade da pessoa a fim de não se tornar 
compulsória a sujeição a tratamentos invasivos, 
desnecessários e dolorosos, resguardando a 
licitude da conduta médica. Assim, este trabalho 
tem como objetivo ressaltar a importância 
do uso do testamento vital em pacientes 
oncológicos graves a fim de cumprir a dignidade 
da pessoa humana e garantir a isenção de 
responsabilidade dos profissionais da saúde. A 
metodologia utiliza-se de estudo exploratório, 
com emprego de procedimentos técnicos de 
pesquisa documental, utilizando artigos da base 
de dados SciELO. Incluiu-se artigos e normativas 
médicas e jurídicas, doutrinas e jurisprudências, 

no período de 2013 a 2020. Como resultados, 
destaca-se a apelação julgada no TJRS, na 
qual a vontade do paciente, manifestada em 
testamento vital, prevaleceu, uma vez que a 
Constituição institui o direito e não o dever a 
vida, razão pela qual o paciente não é obrigado 
a se submeter a tratamento ou cirurgia, conforme 
a Resolução 1.998/2012 do CFM. Os resultados 
da pesquisa indicam que o testamento vital 
assegura ao enfermo o respeito aos limites do 
tratamento; tempo de permanência em CTI; ritos 
de passagem; doação ou não de órgãos; local 
de sepultamento; e ao local da própria morte: 
hospital ou em casa; bem como, resguarda o 
médico no cumprimento da ortotanásia ou da 
distanásia, sem receio de ser responsabilizado 
e com a garantia plena da dignidade da pessoa.
PALAVRAS-CHAVE: Adesão às Diretivas 
Antecipadas; Testamento Vital; Direitos Civis; 
Direito de Morrer.

ORTOTANASIA OR DYSTANASIA 
BY LIVING WILL TO ONCOLOGICAL 

PATIENTES: DETAILED DEATH AND LIFE
ABSTRACT: Introduction: Patients affected 
by severe oncological diseases carry a 
constitutional guarantee that the State and 
health professionals are committed to curing the 
disease. Not being possible, and considering the 
physical and emotional wear and tear of those, it 
is necessary to reframe the dignity of the person 
in order not to become compulsory subject to 
invasive, unnecessary and painful treatments, 
safeguarding the lawfulness of medical conduct. 
Objective: To emphasize the importance of using 
the living will in critically ill cancer patients in 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=D68EBBAF946ECF4BDEA2141BC7CE4665
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order to fulfill the dignity of the human person and guarantee the exemption of liability of 
health professionals. Method: Exploratory study, using technical procedures for documentary 
research, using articles from the SciELO database. Medical and legal articles and regulations, 
doctrines and jurisprudence were included in the period from 2013 to 2020. Results: In the 
research, the appeal judged in the TJRS stands out, in which the patient’s will, expressed in 
a living will, prevailed, a since the Constitution establishes the right and not the duty to life, 
which is why the patient is not obliged to undergo treatment or surgery, according to CFM 
Resolution 1.998 / 2012. Conclusion: The living will ensures that the patient respects the 
limits of treatment; length of stay in the ICU; rites of passage; organ donation or not; burial 
place; and the place of death itself: hospital or at home; as well as, it protects the doctor in 
compliance with ortotanasia or dystanasia, without fear of being held responsible and with the 
full guarantee of the person’s dignity.
KEYWORDS:  Adherence to Advance Directives; Living Will; Civil Rights; Right do Die. 

1 |  INTRODUÇÃO
Do célebre trecho do Juramento de Hipócrates, considerado o pai da medicina, 

extraímos a espinha dorsal ética seguida pelos profissionais da saúde: “Aplicarei os 
regimes para o bem do doente segundo o meu poder e entendimento, nunca para causar 
danos ou mal a alguém.”

É sabido que o avanço dos recursos tecnológicos permite o prolongamento da vida 
do paciente terminal, sem, no entanto, trazer benefícios ou eliminar a doença.

Não sendo possível a cura, considerando o desgaste físico e emocional do enfermo, 
necessária é a ressignificação da dignidade da pessoa humana a fim de não se tornar 
compulsória a sujeição a tratamentos invasivos, desnecessários e dolorosos, em desacordo 
com a vontade do paciente, na mesma esfera resguardando a licitude da conduta médica.

Luís Roberto Barroso, Ministro do Supremo Tribunal Federal, ensina que “a dignidade 
humana pode ser considerada como o grande consenso sobreposto do constitucionalismo 
global”, prevista em inúmeras Constituições e em diversos documentos internacionais 
sobre direitos humanos.

No Direito Brasileiro, a dignidade humana é direito fundamental, profetizada no 
artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal. 

Ressalta o ilustre Ministro a prevalência da dignidade humana como autonomia: “em 
razão da dignidade como autonomia, cada indivíduo deve ter o direito e a responsabilidade 
de realizar suas escolhas existenciais e não ser obrigado a sofrer por um período prolongado 
de tempo, privado do domínio normal sobre o seu corpo.”

Luciana Dadalto1 explica que desde o surgimento da Medicina, cabia ao médico a 
prescrição dos medicamentos e a escolha dos tratamentos e dos procedimentos aptos a 
curarem o paciente. A este só restava se submeter às indicações médicas.

Explica, ainda, que o indivíduo, a partir do liberalismo, tomou consciência do direito 
1  DADALTO, Luciana. Testamento Vital – 5. ed. Indaiatuba, SP: Editora Foco, 2020, p. 14.
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à autodeterminação do próprio corpo que, aliada ao constante avanço da Medicina, gerou 
a valorização do consentimento do paciente nas intervenções médicas.

Nelson Rosenvald, ao prefaciar a primeira edição do Livro Testamento Vital de 
autoria de Luciana Dadalto, com clareza e objetividade, destacou que:

“Verticalizando a temática da autonomia existencial às situações de risco 
médico e de terminalidade, a autora minudencia o consentimento informado 
na relação médico-paciente como processo de diálogo e colaboração, 
consubstanciado no esclarecimento para a tomada de decisão por parte do 
ser humano portador de discernimento.”2

O Conselho Federal de Medicina elevou o consentimento esclarecido à categoria 
de indispensável no cuidado médico, reconhecendo a importância da participação do 
paciente no processo de tomada de decisões sobre sua saúde, expressamente prevista 
no preâmbulo da Resolução CFM nº 2.217/2018: “CONSIDERANDO a busca de melhor 
relacionamento com o paciente e a garantia de maior autonomia à sua vontade presente;”3, 
diploma este denominado Código de Ética Médica.

Ana Cláudia Quintana Arantes ensina que a morte é o fim natural da vida humana, 
assim, não havendo possibilidade de cura, o desafio do médico é controlar os sintomas 
físicos, sem sedar o paciente, isso não significa apoiar a eutanásia nem acelerar a morte. 
Para supracitada autora, os médicos devem ser preparados para conduzir o processo de 
morrer de seus pacientes.

Vale destacar que o atual Código de Ética Médica permite ao médico a realização 
da ortotanásia, desde que esta seja a escolha do paciente, no Inciso XXII do Capítulo I.

“Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, o médico evitará a realização 
de procedimentos diagnósticos e terapêuticos desnecessários e propiciará 
aos pacientes sob sua atenção todos os cuidados paliativos apropriados.”4

O instituto jurídico denominado “Testamento Vital”, espécie de diretiva antecipada 
de vontade, é o documento escrito, público ou particular, revogável a qualquer tempo, por 
meio do qual o paciente, na qualidade de declarante,  indica sua expressa vontade, e/
ou constitui terceira pessoa na qualidade de procuradora que poderá por ele falar, em 
submeter ou recusar tratamento médico quando acometido de moléstia que o impeça de 
manifestar livremente sua vontade.

Portanto, o propósito deste estudo é trazer à luz do conhecimento algumas 
considerações e discussões importantes a respeito da ortotanásia, do testamento vital, 
garantindo vida e morte dignas. Nessa perspectiva, o presente artigo tem o objetivo de 
ressaltar a importância do uso do testamento vital em pacientes oncológicos graves a fim 
de cumprir a dignidade da pessoa humana e de garantir a isenção de responsabilidade dos 

2  DADALTO, op. cit., p. XXIX
3  Disponível em https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf - acesso: 20 de outubro de 2020, p. 11.
4  Ibid., p. 17.

https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf
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profissionais da saúde no cumprimento da vontade do paciente.

2 |  METODOLOGIA
O presente trabalho decorreu de pesquisa exploratória de artigos indexados na base 

de dados SciELO, normativas médicas e jurídicas, doutrinas e jurisprudências, com os 
descritores “Adesão a diretivas antecipadas”; “Testamentos quanto a vida”; “Direitos 
civis”; “Direito de morrer.” A pesquisa abrangeu julgados do Supremo Tribunal Federal, 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG), Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (TJSP), Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) no período 
de 2013 a 01 de outubro de 2020, com buscas online no sitio do Tribunal, utilizando a 
combinação dos subscritores, em que foram encontrados quatro acórdãos que abrangiam 
os critérios passíveis de identificar e verificar as situações e problemas mais relevantes 
levados à apreciação das Cortes.

3 |  RESULTADOS
Na pesquisa, destacam-se na base de dados SciELO, os artigos: Diretivas 

antecipadas de vontade: um modelo brasileiro Luciana Dadalto, Unai Tupinambás, 
Dirceu Bartolomeu Greco, Rev. bioét. (Impr.). 2013; 21 (3): 463-76; Reflexos jurídicos 
da Resolução CFM 1.995/12 Luciana Dadalto, Rev bioét (Impr.) 2013; 21 (1): 106-12; 
Distorções acerca do testamento vital no Brasil (ou o porquê é necessário falar 
sobre uma declaração prévia de vontade do paciente terminal), Revista de Bioética 
y Derecho, núm. 28, mayo 2013, p. 61-71; O Testamento Vital e a Relação Médico-
Paciente na perspectiva da Autonomia Privada e da Dignidade da Pessoa Humana 
Sérgio Martinez e Adaiana Lima, Rev. Bioética y Derecho no.37 Barcelona may./jun. 2016 
http://dx.doi.org/10.1344/rbd2016.37.16153; o Enunciado 528, da V Jornada de Direito Civil 
do Conselho da Justiça Federal; Coordenador-Geral; Ministro Ruy Rosado de Aguiar; 
Comissão de Trabalho; Família e Sucessões; Coordenador da Comissão de Trabalho 
Ruy Rosado; Número 528; Enunciado: É válida a declaração de vontade expressa em 
documento autêntico, também chamado "testamento vital", em que a pessoa estabelece 
disposições sobre o tipo de tratamento de saúde, ou não tratamento, que deseja no 
caso de se encontrar sem condições de manifestar a sua vontade. Na base de dados da 
Jurisprudência Brasileira, destacam-se: no Supremo Tribunal Federal  MI 6825 AgR/DF - 
DISTRITO FEDERAL; AG.REG. NO MANDADO DE INJUNÇÃO; Relator(a): Min. EDSON 
FACHIN; Julgamento: 11/04/2019; Publicação: 27/05/2019; no TJMG, a Apelação Cível 
1.0443.17.003149-8/0010031498-19.2017.8.13.0443; TJSP, a APELAÇÃO Nº: 1000938-
13.2016.8.26.0100; no TJRS, a Apelação Cível 70054988266.

http://dx.doi.org/10.1344/rbd2016.37.16153
http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10443170031498001
http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10443170031498001
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4 |  DISCUSSÃO
Os estudos sugerem que a margem de atuação do profissional da área médica 

anseia por balizas seguras, a fim de indicar e agir em convergência com a vontade 
declarada do paciente oncológico terminal, sem que tal conduta, seja ela comissiva ou 
omissiva, configure ilícito alegável na esfera criminal, cível ou administrativa.

Importante é a distinção entre a eutanásia, morte provocada, antecipada, por 
compaixão; distanásia, prolongamento artificial da vida, sinônimo de obstinação terapêutica; 
suicídio assistido, abreviação da vida feita pelo próprio doente terminal, ajudado por outrem 
médico ou não; e, ortotanásia, abstenção, supressão ou limitação de todo tratamento 
fútil, extraordinário ou desproporcional diante da iminência da morte do paciente. Os três 
primeiros são proibidos na legislação brasileira.

A concepção binária clássica de vida e morte não mais possui lugar diante da 
dignidade da pessoa humana norteadora da individualidade de cada ser humano. O fim 
do sofrimento de um paciente oncológico em estado terminal e irreversível não implica, 
por si só, renúncia à vida, da mesma sorte que o intuito do mesmo paciente em postergar 
sua vida de todas as formas possíveis, à espera de uma intervenção apoiada em crenças 
religiosas, também não significa indignidade por não aceitar a própria sorte.

O elemento vontade, consciência máxima que nos distingue dos demais seres vivos 
do planeta, deve ter sua importante parcela de peso quando da decisão médica sobre 
interrupção ou postergação da vida do paciente oncológico terminal.

Todavia, ao profissional da saúde compete adequar à realidade fática tal vontade 
manifestada, a fim de que o paciente, ciente da real dimensão de seu estado de saúde, 
opte por aquilo que lhe faz digno de viver ou ter vivido, sem que tal escolha esbarre em 
postulados éticos médicos, que tanto condenam as condutas que causam morte que não 
era cogitada, quanto àquelas que alongam a vida desnecessariamente na qual esta não 
mais se faz digna, culminando em responsabilidades extra-administrativas, tais como, a 
cível e a criminal.

Neste sentido pronunciou-se o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul - Apelação Cível nº 70054988266, na qual a vontade do paciente, manifestada em 
testamento vital, prevaleceu, uma vez que a Constituição institui o direito e não o dever a 
vida, razão pela qual o paciente não é obrigado a se submeter a tratamento ou cirurgia, 
conforme a Resolução 1.998/2012 do Conselho Federal de Medicina.

Imperioso, por fim, na mesma medida em que o instrumento mencionado deva ser 
famigerado para que qualquer ser humano saiba que lhe assiste direito de optar quando 
lhe assistirá o inevitável desfecho, que o intercâmbio da evolução dos conceitos médicos 
com o detalhamento jurídico atuem de forma que o paciente terminal oncológico consiga 
delinear sua vontade e, noutro polo e oportuno momento, possa o profissional responsável 
pela sua saúde fazer cumprir sua vontade na forma garantida pela Constituição Federal.



 
Direito: Justiça, Políticas Públicas e as Relações entre Estado e Sociedade 2 Capítulo 6 56

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, em pronunciamento do voto do Ministro 
Luís Roberto Barroso, firma que:

“7. Não há um direito de morrer que se contrapõe ao direito à vida. Ainda que 
a morte seja uma inevitabilidade, não se pode aceitar que o Estado autorize 
ou legitime um direito à retirada da própria vida. A morte, portanto, não é uma 
escolha que deva ser defendida por direitos. No entanto, a vida em agonia 
também não pode ser uma obrigação ou um dever. A dignidade transforma 
o direito à vida em algo maior que um simples ônus. Nas belas palavras de 
Ronald Dworkin, é ela que transforma nossas vidas em um pequeno diamante 
em meio às areias cósmicas. 8. Da dignidade humana extrai-se o dever do 
Estado em manter as condições necessárias para que o indivíduo tenha a 
possibilidade e a responsabilidade de guiar sua vida e sua morte. Como já 
defendi em obra doutrinária, a dignidade pode ser vista como autonomia, 
ou seja, como o poder que o indivíduo tem de realizar suas escolhas morais 
relevantes, através de sua própria concepção de bem e sem influências 
externas indevidas. E a dignidade também pode ser vista como heteronomia, 
ou seja, como uma constrição externa que obsta escolhas individuais que 
possam comprometer valores sociais relevantes4.

...

A conclusão a ser feita é de que cada indivíduo deve ter o direito e a 
responsabilidade de realizar suas escolhas existenciais e não ser obrigado 
a sofrer por um período prolongado, privado do domínio normal sobre o seu 
próprio corpo.” (STF, MI 6825 AgR / DF – voto Min. Barroso – grifo nosso).

5 |  CONCLUSÃO
Infere-se que o testamento vital, espécie de diretivas, assegura ao enfermo o 

respeito aos limites do tratamento; tempo de permanência em CTI; ritos de passagem; 
doação ou não de órgãos; local de sepultamento; e ao local da própria morte: hospital ou 
em casa; bem como, resguarda o médico no cumprimento da ortotanásia, sem receio de 
ser responsabilizado e com a garantia plena da dignidade humana.

Ademais, o testamento vital não se presta ao luxo de um formulário no qual se 
deve assinalar a opção VIVER ou MORRER, e sim à mensagem de instrução do doente 
terminal para que, por meio de diretrizes minuciosamente pré-indicadas, oriente o médico 
a respeitar a vontade dele, ainda que diante de um “fiel da balança” irreversivelmente 
inclinado ao “prato da morte”, se manter vivo ainda é sinônimo de dignidade.

O Direito à vida não deve se contrapor, obrigatoriamente, ao direito à morte, 
tampouco a recíproca tem absoluta razão.

Se margeada por diretrizes éticas e complacente com os ditames constitucionais 
que ao ser humano garante a vida, a vontade deve, sempre, prevalecer.

De lege ferenda, o Substitutivo do Projeto de Lei do Senado 149/2018, atualmente 
em tramitação no Senado Federal, que dispõe sobre as diretivas antecipadas de vontade 
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acerca de cuidados médicos a serem submetidos os pacientes nas situações especificadas, 
é o caminho para a efetividade prática da vontade manifestada e para conferir segurança 
jurídica ao médico.
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